
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
Av. Gaspar Dutra, sin°  - CEP: 78.540-000 - Fone: (66) 3546-3 100- Cláudia-MT. 

PARECER JURÍDICO 

A 
PREGOEIRA OFICIAL E EQUIPE DE APOIO 
Nesta. 

Dados do Processo de Licitação 
Local: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA - MT 
PREGÃO PRESENCIAL N° 016/2023 - REGISTRO DE PREÇOS 

Objeto de Licitação: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO COM 
FORNECIMENTO DE LICENÇA DE DIREITO DE USO DE SOFTWARES INTEGRADO E 
UNIFICADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
- MT E SUAS ESCOLAS NA ÁREAS ADMINISTRATIVAS, ESTATISTICA, PEDAGÓGICA, 
INTERAÇÃO EM TEMPO REAL COM SISTEMA DO INEP/MEC E RECEITA FEDERAL, DIÁRIO 
ELETRÔNICO, CONTAGEM DE PONTOS DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO, COM SUPORTE 
E GARANTIA, INCLUINDO A CONVERSÃO, MIGRAÇÃO IMPLANTAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO DE 
BANCOS DE DADOS, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DE USUÁRIOS. 

A Procuradoria Jurídica Municipal, observado o disposto na Lei Federal n° 8.666/1993 e Lei Federal n° 
10.520/2002, juntamente com o Decreto Municipal n° 043/2015, cumulado com as alterações que lhe 
foram dadas, exara o seguinte PARECER:  

Em conformidade com o que determina a Lei Federal n° 8.666/93, em consonância 
com as determinações do seu art. 54, passo a emitir o seguinte Parecer Jurídico: 

Antes de tudo, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, 
exclusivamente, os elementos que me constam até a presente data, assim sendo, devemos esclarecer 
que cabe a procuradoria jurídica prestar informação sob o prisma estritamente jurídico, sem adentrar 
nos aspectos relativos à conveniência, necessidade e oportunidade dos atos praticados, nem analisar 
aspectos de natureza técnica - administrativa. 

Após os procedimentos iniciais da fase interna, por força no art. 38, parágrafo único, 
da Lei n° 8.666/93, vieram os autos para a assessoria jurídica analisar a minuta de edital, minuta da 
ata de registro de preços e minuta do contrato. 

A justificativa foi devidamente aprovada pela autoridade competente, que entende 
necessária a contratação do objeto, visando atender o interesse público. 

O edital de licitação, minuta da ata de registro de preços e minuta de contrato, bem 
como os demais anexos, do procedimento licitatório, cumprem os princípios da essencialidade, da 
publicidade, da moralidade, da probidade, da imparcialidade, da impessoalidade e da transparência 
administrativa, bem como as exigências previstas na Lei Federal n° 8.666/93. 

Insta salientar que o Termo de Referência é o documento através do qual o 
requisitante esclarece e detalha o que realmente precisa adquirir ou contratar, trazendo definição do 
objeto, orçamento detalhado de acordo com os preços estimados de mercado, métodos, cronograma, 
retratando os planejamentos iniciais da licitação e da contratação, definindo seus elementos básicos. 
Cumpre ressaltar que o sucesso da licitação depende da fase interna, da elaboração do Termo de 
Referência, pois nele são definidas todas as condições a serem cumpridas pelo licitante vencedor. 
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Analisando detidamente as condições pré-fixadas no Termo de Referência, inexiste 
qualquer disposição que possa contrariar a Lei de Licitações, não adentrando aqui nas especificações 
técnicas, considerando não dispor de conhecimento técnico suficiente para fazer este tipo de análise, 
recomendando que a secretaria solicitante promova a análise para fins de evitar qualquer exigência 
capaz de restringir a participação de empresas interessadas, de forma geral nos aparenta dispor o 
instrumento apenas de critérios objetivos, não havendo cláusulas que possam trazer subjetivismo, 
privilégio ou direcionamento. 

Destaca-se que o art. 40 da Lei de Licitações foi devidamente cumprido, haja vista a 
minuta de edital constar todas as exigências previstas na referida normativa, não exigindo nenhuma 
documentação que possa restringir a participação de empresas interessadas no certame. 

A Lei Federal n° 10.520/02, que regulamenta a modalidade de licitação denominada 
Pregão, estabelece que poderá ser utilizada a referida modalidade para aquisição de bens e serviços 
comuns, que são aqueles que os padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital. 

Analisando detidamente a minuta do ato convocatório, em especial o Termo de 
Referência, fica constatado que todas as especificações do objeto estão previamente definidas. 
Portanto, demonstrada a possibilidade da utilização da modalidade selecionada. 

Dessa maneira, como o Edital e o Termo de Referência conseguiram especificar o que 
pretende adquirir/contratar, com clareza e descrições suficientes para delimitar o objeto, não se vê 
óbice para a realização do certame na modalidade de Pregão. 

Importante frisar que na minuta do edital e no termo de referência o objeto da licitação 
encontra-se descrito de forma clara e sucinta, conforme preconiza o art. 40, inciso 1 da Lei Federal 
8.666/93. 

A ata de registro de preços, juntamente com o contrato administrativo, prevê todas 
as cláusulas necessárias previstas no art. 55 da Lei n° 8.666/93, que dispõe: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam: 
1 - o objeto e seus elementos característicos; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-
base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios 
de atualização monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, 
de entrega, de observação e de recebimento definitivo, 
conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria 
econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso 
de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
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X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 
dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 
vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e 
especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

(...) 
§ 20  Nos contratos celebrados pela Administração Pública com 
pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no 
estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que 
declare competente o foro da sede da Administração para 
dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 60 
do art. 32 desta Lei. 

Destaca-se que o critério de julgamento adotado pela Administração atende ao que 
determina o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso - Resolução de Consulta no 21/2011, bem 
como a descrição objetiva dos produtos/serviços pretendidos, possibilitou a participação de diversas 
empresas/profissionais interessados, privilegiando a isonomia, a concorrência e ampla competitividade. 

Sobre o julgamento das propostas pelo MENOR PREÇO, impende destacar previsão 
legal do artigo 40,  X da Lei 10.520/2002: 

Art. 40  A fase externa do pregão será iniciada com a 
convocação dos interessados e observará as seguintes regras: 

(...) 
X - para julgamento e classificação das propostas, será 
adotado o critério de menor preço, observados os prazos 
máximos para fornecimento, as especificação técnicas e 
parâmetros mínimos de desemprenho e qualidade definidos no 
edital; 

O prazo estimado entre a publicação e a abertura encontra-se de acordo com a 
exigência legal, ou seja, mínimo 08 (oito) dias úteis. 

No que se refere ao balizamento de preços do processo, entendemos que o mesmo 
respeitou as orientações do Tribunal de Contas do Estado de MT. Entretanto, reservo-me no direito de 
não responder pelos valores apresentados, tendo em vista que a apuração dos valores cabe ao órgão 
solicitante do processo. Ressalta-se apenas que é indispensável que os processos de 
aquisição/contratação sejam instruídos com balizamento de preços obedecendo estritamente à 
determinação exarada na Resolução de Consulta n° 20/2016, do TCE/MT. 

Outrossim, importante salientar que mesmo tratando-se de registro de preços, o edital 
disponibilizou minuta do contrato administrativo, sinalizando que no momento da efetiva 
aquisicão/contratação firmará obrigações contratuais com a empresa contratada, atendendo a 
determinação do Tribunal de Contas. 



Cláudia - MT, 20 de Março de 2023. 

\Fls 

DIOGO VIECELLI 	 Rub 

Procurador-Geral do Município 
Prefeitura Municipal de Cláudia - MT 
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De tudo que dos autos consta, ressalvado meu ponto de vista pessoal, opino pela 
normalidade e regularidade do processo, tornando possível sua realização, tendo em vista aprovação 
da minuta do edital e da minuta de contrato. 
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